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CORRÉU : ZANDONAIDE DOS SANTOS RODRIGUES
CORRÉU : LAZARO GABRIEL CAMPOS
CORRÉU : JORDI DE SOUZA
CORRÉU : ALTAMIRO FELÍCIO DA SILVA
CORRÉU : RAFAEL BARRETO DA SILVA COBRA
CORRÉU : RODRIGO ADRIANO GOMES
CORRÉU : PATRICK DA SILVA CUSTODIO
CORRÉU : CARLOS ALBERTO PAULO DOS SANTOS
CORRÉU : TATIANA DO CARMO GOMES MACHADO
CORRÉU : LAISSON MAZZA MOCARZEL
CORRÉU : JOAQUIM BERNARDO DOS SANTOS NETO
CORRÉU : EDMAR FRANCISCO DOS SANTOS
CORRÉU : RODRIGO NUNES DE LIMA
CORRÉU : LUCAS DANIEL DINELLY DA SILVA
CORRÉU : SEVERINO RAMOS DA SILVA
CORRÉU : LUIDSON FLAVIO NASCIMENTO LEITE
CORRÉU : JOSE JEFERSON SANTOS
CORRÉU : WELITON LUIZ DOS SANTOS
CORRÉU : JACKSON ISRAEL DOS SANTOS
CORRÉU : EURIPEDES PIRES DA SILVA
CORRÉU : PAULO HENRIQUE NEVES
CORRÉU : JOSE DONATO ALVES DA SILVA
 

DECISÃO

Cuida-se de recurso em habeas corpus com pedido de liminar interposto por 
ANDERSON RICHIERI NICOLAU contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO (HC n. 0038857-81.2021.8.19.0000).

O recorrente foi denunciado pela suposta prática do delito tipificado no art. 
2º, § 2º, da Lei n. 12.850/2013.

Nesta via, a defesa sustenta, preliminarmente, a incompetência do Juízo da 
1ª Vara Criminal da Comarca de Bangu para processar e julgar o processo.

Afirma a nulidade do inquérito, em virtude da quebra da cadeia de custódia 
da prova; a ilegalidade da interceptação telefônica; a inépcia da peça acusatória; bem 
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como o cerceamento de defesa do acusado, tendo em vista os 
sucessivos desmembramentos do processo.

Requer, liminarmente, a suspensão dos processos até o julgamento final do 
presente recurso e, no mérito, o trancamento das ações penais propostas em seu 
desfavor.

É, no essencial, o relatório. Decido.
O recurso não merece conhecimento.
A decisão impugnada foi proferida por desembargador. Não há manifestação 

do Tribunal de origem sobre a matéria, o que inviabiliza seu conhecimento pelo  
Superior Tribunal de Justiça, pois não se trata de decisão de última instância (art. 105, 
inciso II, alínea a, da Constituição Federal).

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XVIII, a, do RISTJ, não conheço 
do presente recurso ordinário em habeas corpus.

Cientifique-se o Ministério Público Federal.
Publique-se. Intimem-se. 
Brasília, 22 de julho de 2021.

MINISTRO JORGE MUSSI 
Vice-Presidente, no exercício da Presidência
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